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2 — Ponderações e Limites do Estudo
Para a realização deste estudo, importa referir que foram ponderados 

vários aspecto, assim como, limites incontornáveis:
A) Uma vez que a Freguesia não tem recursos contabilísticos que 

nos permita obter os custos directos e indirectos dos vários serviços 
prestados, para conseguirmos chegar ao valor de cada taxa/preço 
procedeu -se a um estudo dos processos e procedimentos associados 
às prestações tributáveis, ao cálculo do tempo que leva cada serviço 
a ser feito (ao minuto), e consumos médios, considerando -se apenas 
para o efeito, os custos directos, na medida em que relativamente aos 
custos indirectos não se conhece o seu valor nem a percentagem de 
imputação (de acordo com o ponto 2.8.3.3. do POCAL estes custos 
são imputados a cada bem ou serviço de acordo com a percentagem 
do total dos respectivos custos directos no total dos custos directos da 
função em que se enquadram).

O levantamento destes custos foi efectuado através da experiência 
dos funcionários envolvidos na prestação dos serviços em causa, tendo 
estes, facultado toda a informação de tudo o que está relacionado 
com cada taxa, nomeadamente todo o material utilizado e o tempo 
dispendido.

B) A matriz de custos utilizada para o cálculo do valor de cada taxa 
é a que a seguir se apresenta e representa a soma dos custos totais do 
acto administrativo, detalhado por fases do processo:

Taxa = Mão -de -obra directa (incluem despesas com recursos
humanos intervenientes no processo) + materiais consumíveis

(escritório, limpeza e outros) + amortizações (custos anuais
com a amortização dos equipamentos (móveis)) +

+ outros custos directos (materiais utilizados) 

Em que:
Mão -de -obra directa:
Para o cálculo dos custos de mão -de -obra directa foram considerados 

os custos por minuto médios de cada categoria profissional, tendo em 
conta todos os índices de remuneração existentes no ano de 2009, o 
subsídio de refeição, os encargos com a segurança social e os seguros 
com pessoal.

Para o cálculo do número de horas de trabalho foi considerada a fór-
mula inscrita no ponto 12.3.2 do POCAL (Plano Oficial de Contabilidade 
das Autarquias Locais):

N.º horas de trabalho anual = 52*(n -y)

Sendo:
52 — Número de semanas do ano;
n — Número de horas de trabalho semanais;
y — Número de horas perdidas por semana, tendo em consideração 

férias, feriados e percentagem de faltas por atestado médico.

Custos com materiais consumíveis, amortizações e outros custos 
directos:

Os custos directos de materiais e outros custos foram apurados consi-
derando os custos com a impressão e elaboração de documentos, pesando 
também a amortização, calculada ao minuto de bens móveis, hardware 
e software, afectos a cada taxa.

Quanto às amortizações, foram considerados valores reflectidos na 
contabilidade da Freguesia, aplicando -se a taxa de amortização defi-
nida no CIBE (Cadastro e Inventário dos Bens do Estado — Portaria 
n.º 671/2000, de 17 de Abril), sendo o seu cálculo efectuado tendo em 
conta a amortização anual dos bens, a dividir pelo número de minutos 
anuais de trabalho.

Relativamente aos materiais consumíveis e outros custos directos, foi 
tido em conta o custo de aquisição dos mesmos.

C) A fórmula de cálculo das taxas teve em conta duas situações: os 
preços que decorrem de um acto administrativo, adicionado de um 
processo operacional, onde para a além dos custos administrativos são 
considerados os custos associados ao processo operacional subjacente 
à respectiva produção ou prestação de serviço. Estes custos foram ac-
tualizados de acordo com a inflação prevista para os anos de 2009 e 
para 2010.

D) Apurado o custo total da actividade pública local para cada taxa/
preço, e considerando o princípio da proporcionalidade, fixamos o valor 
da taxa, de forma a esta não ultrapassar o custo da actividade pública 
local, ou o benefício auferido pelo particular. Aplicaram -se valores de 
desincentivo (artigo 4.º n.º 2) com vista a desencorajar certos actos ou 
operações e, foram também aplicados acréscimos aquando de taxas que 
envolvem o benefício auferido pelo particular (artigo 4.ºn.º 1) concre-
tizável no acréscimo patrimonial decorrente do licenciamento para a 
prática de algumas actividades.

3 — Fundamentação Económico -Financeira:

As taxas correspondentes à prestação de serviços e concessão 
de documentos são as que decorrem exclusivamente de actos ad-
ministrativos. Ou seja, as taxas foram calculadas em função dos 
recursos humanos (apenas pessoal administrativo) e tempos médios 
afectos ao processo administrativo em causa, tendo ainda em conta 
materiais consumidos (papel, impressos, pastas de arquivo), amor-
tizações de bens móveis (todos os bens necessários à execução do 
processo como a secretária, a cadeira, o hardware e o software) e 
outros custos directos afectos à actividade (como as despesas de 
correio).

Neste capítulo e relativamente à componente subjectiva, teve -se em 
linha de conta não onerar o particular na totalidade dos custos inerentes 
aos actos de administração aqui descritos.

Os custos totais do cemitério por cada tipo de infra -estrutura foram 
calculados tendo em conta os vários tipos de custos envolvidos, de-
signadamente, os custos de funcionamento, onde foram englobados 
os custos com mão -de -obra, com fornecimentos e serviços externos 
diversos (electricidade, material de decomposição, material de limpeza 
e ferramentas e utensílios diversos).

Os custos tidos em consideração são os custos administrativos 
acrescidos dos custos com a prestação do serviço propriamente 
dito, nomeadamente no que respeita à imputação da mão -de -obra 
adequada à realização da operação (coveiro) e tendo em conside-
ração o tempo médio e os materiais indispensáveis para execução 
da mesma.

Relativamente às taxas das sepulturas e jazigos e concessão de ter-
renos há a necessidade de adicionar a componente relacionada à gestão 
e manutenção do cemitério a cada tipo de infra -estrutura (sepulturas, 
jazigos). Para esta situação teve -se em consideração a ocupação média 
de cada tipo de infra -estrutura e calculou -se o seu custo em proporção 
da área ocupada.

No caso das ocupações com carácter de perpetuidade considerou -se 
o tempo de ocupação médio de 50 anos, como sendo o número de anos 
que uma geração tende em fazer a sua manutenção do espaço ocupado, 
acrescido de uma taxa de 2,5 % por cada ano, relativa à inflação prevista 
durante esse período.

Para apurar o valor da concessão de terrenos para sepulturas e jazigos 
foi efectuada uma estimativa do valor de mercado do m2 de terreno 
do cemitério correspondente à área de ocupação de cada tipo de infra-
-estrutura.

Em relação aos averbamentos, estes incorporam apenas custos ad-
ministrativos.

Em relação a este capítulo, verifica -se de uma forma genérica, o médio 
e o elevado desincentivo que a Freguesia pretende introduzir em todas 
os actos que impliquem um carácter de perpetuidade, ou seja, dada a 
limitação de espaço e a limitação de expansão dos cemitérios, pretende 
desincentivar -se as concessões de terrenos ou a construção de jazigos 
com carácter de perpetuidade.

Por outro lado, o custo da actividade pública local é inferior ao be-
nefício que o particular auferirá pela prática de determinados actos, 
decorrentes por exemplo, de averbamentos.

Vila Nova do Ceira, 29 de Março de 2010. — O Presidente da Junta, 
António José Madeira Gouveia.
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 SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ABRANTES

Aviso n.º 7520/2010
Torna -se público que, nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 49.º, do 

Estatuto Disciplinar dos Trabalhadores que exercem Funções Públicas, 
aprovado pela Lei n.º 58/2008, de 9 de Setembro, que por deliberação 
do Conselho de Administração em reunião de 2 de Março de 2010 e 
na sequência de processo disciplinar, foi aplicada a pena de demissão 
ao assistente operacional, João Paulo Ferreira Pratas, ausente em parte 
incerta, com último domicílio conhecido na rua de Santo António, 22 — 
1.º esqº -2205 -637 Tramagal com inicio de produção de efeitos 15 dias 
após a publicação do presente aviso.

Abrantes, 30 de Março de 2010. — O Presidente do Conselho de 
Administração, João Carlos Pina da Costa.
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